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Em determinada lei ordinária estadual, de iniciativa parlamentar, está estabelecido o dever do presidente da assembleia legislativa do estado de encaminhar o

relatório da comissão parlamentar de inquérito (CPI) e a resolução que o aprovar ao procurador-geral de justiça, ao presidente do tribunal de contas do estado e

ao governador do estado, para as providências inseridas no âmbito das respectivas competências.

No referido diploma legal, é criado órgão específico vinculado à Secretaria de Estado da Justiça, com responsabilidade sobre o controle e administração das

ações adotadas pelo Poder Executivo local em face das conclusões do relatório. É também fixado prazo para que as aludidas autoridades informem ao Poder

Legislativo do estado as providências adotadas, sendo estabelecida prioridade dos processos ou procedimentos desencadeados por essas autoridades com

fundamento no relatório, em relação aos demais processos, excetuando-se os que veiculem pedido de habeas corpus, habeas data e mandado de segurança.

Na norma, impõe-se, ainda, à autoridade administrativa ou judicial que venha a presidir o processo ou o procedimento instaurado em decorrência das

conclusões da CPI o dever de comunicar periodicamente à assembleia legislativa o andamento processual. Segundo a lei, o descumprimento de qualquer dos

termos nela contidos sujeita as referidas autoridades às sanções administrativas, civis e penais.

A Advocacia-Geral da União (AGU) recebeu pedido para que fosse analisado, em relação à referida lei, o cabimento de eventual ação, no âmbito do controle

concentrado de constitucionalidade, perante a Suprema Corte.

Em face dessa situação hipotética, elabore, na condição de advogado da União responsável pelo exame do pedido, parecer, respondendo, necessariamente,

com a devida fundamentação na lei e na jurisprudência do STF, às seguintes indagações:

- Na situação hipotética descrita acima, cabe controle concentrado de constitucionalidade, perante a Suprema Corte?

- O presidente da República tem legitimidade para propor eventual ação direta de inconstitucionalidade (ADI)?

- A norma padece de vício de inconstitucionalidade formal decorrente de eventual invasão de competência? Nessa eventualidade, de quem seria a

competência?

- A espécie normativa configura instrumento adequado para estabelecer competências ao parquet estadual?

- A norma padece de vício de inconstitucionalidade material?

- Eventual petição inicial de ADI assinada pelo advogado-geral da União juntamente com o presidente da República dispensa a manifestação posterior do chefe

da AGU no processo?



OBSERVAÇÃO: O seu parecer deve conter, necessariamente, conclusão, devidamente fundamentada.
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